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APRESENTAÇÃO

A reflexão que desejo registrar neste
trabalho dirige-se às bases que podem
sustentar a modernização administrativa
e, especialmente, o papel que deverão jo-
gar os recursos humanos neste processo.
Isso ocorre num contexto definido: a Ad-
ministração deve ser capaz de atender às
necessidades dos cidadãos, em um siste-
ma de liberdades, com recursos escassos
e limitados e operar em um marco no
qual as novas tecnologias da informação
terão relevância substantiva.

Desejo advertir sobre a existência de
componentes de valoração e análise pes-
soais que podem, ou não, coincidir com
outros estudos e interpretações; inclusive
atrevo-me a afirmar que algumas idéias
que possam expressar como novidades,
com certeza já foram pensadas, e fazem
parte do acervo cultural e científico sobre
estas disciplinas. Além disso, e nesta or-
dem de coisas, as figuras que acompa-
nham a exposição devem ser considera-
das como elementos de ajuda e suporte
para a comunicação, pois não se pretende
que tenham valor probatório, no sentido
científico do termo.

O esquema que segui para esta investi-
gação simples - orientada para o conheci-
mento da organização administrativa de-
sejável, dos objetivos e resultados que se
espera que produza e dos recursos hu-
manos como agentes da produção e pres-
tação - parte de um esforço de síntese pa-
ra delimitar o âmbito e os fatores que de-
terminam o sistema de relações entre os
indivíduos, os grupos formais ou infor-
mais que vão surgindo em defesa de inte-
resses contrapostos e a comunicação e o
estabelecimento de mecanismos de de-
pendência e hierarquia. Estimei que ex-
plicitar esquematicamente algumas des-
sas questões pode ser relevante e clarifi-
cador do complexo espaço em que nos
movemos, da multiplicidade de intera-
ções que lhe dão estrutura, da evolução
de um mundo estático e determinista pa-
ra a atual situação dinâmica e de incerte-
za; e, finalmente, a que tipo de sociedade
que, neste final do século XX, estamos to-
dos construindo deve a Administração
responder.

A partir disso, pretendo aproximar a
situação espanhola, desde os princípios

constitucionais, que definem o marco só-
cio-político no qual se inscrevem os an-
seios e aspirações coletivas requeridas de
uma organização, a Administração - que
deve satisfazer esses objetivos com eficá-
cia e eficiência, para o que requer recur-
sos econômicos e humanos de maneira
que o cidadão receba atenções com a
qualidade compatível ao grau de esforço
individual e coletivo que está disposto a
oferecer.

Finalmente, e como decorrência natu-
ral, surge a necessidade de se aprofundar
nas políticas de recursos humanos a se-
rem aplicadas para que a organização ad-
ministrativa possa adequar, de modo fle-
xível, dinâmico e continuado, seus siste-
mas de produção e distribuição de bens e
serviços aos requisitos mutáveis da socie-
dade, garantindo o exercício real dos di-
reitos e liberdades públicas.

DO DETERMINISMO À INCERTEZA

Para que se perceba a Administração
como um sistema de organização, enten-
do que é preciso aprofundar sobre quais
têm sido, ou são, as relações entre os in-
divíduos e grupos que tenham facilitado
a construção de um espaço social.

A primeira reflexão histórica nos con-
duz desde tempos remotos a um período
avançado do século XX. Estabeleceria co-
mo ponto de inflexão 1 os acontecimentos
que levam à Segunda Guerra Mundial e a
vontade expressa no modelo de socieda-
de de bem-estar, como mecanismo para

1. No espaço dos acontecimen-
tos históricos não se produz
uma correspondência exata
com as definições derivadas do
espaço geométrico. Daí que, em
nossas experiências derivadas
da geometria, seja preciso en-
tendê-Ias como faixas (bandas)
ou entornas, mais ou menos
precisos, através dos quais
ocorre uma ação de mudança.
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Figura 1
Modelo estamental
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2. O modelo escuemanco. aqui
exposto, é válido para qualquer
de nossos vizinhos primitivos,
ou para os domínios feudais, A
comunicação externa, nessas
sociedades fechadas, era resol-
vida pelo conflito e, o conflito,
era a guerra,

superar a injustiça e a desigualdade e, co-
mo conseqüência, a violência entre os po-
vos, Quero indicar, com a ajuda das
figuras 1 e 2, que, durante séculos, a es-
trutura do espaço de relações entre os in-
divíduos e a organização do poder - ou
os poderes - tem sido bastante simples e
rígida, estática, onde tudo estava prede-
terminado como se obedecesse a uma lei
universal que ordenasse os princípios de
causa-e-efeito, e a posição dos indivíduos
em um sistema de profunda falta de eqüi-
dade e justiça.

Na figura 1 observa-se, como esquema
do que dissemos, a espécie de foto gráfi-
ca fixa de um universo qualquer de indi-
víduos pertencentes à sociedade do sécu-
lo XI ou XII. Todos podem reconhecer
esta estrutura e ela aplica-se, temporal e
espacialmente, ao longo de muitos sécu-
los da história da humanidade, Algumas
de suas característica básicas: em primei-
ro lugar, seu caráter estanque e de inco-
municação, que dá origem a fenômenos
de isolamento. São sistemas fechados,
com praticamente, nenhum intercâmbio
com o exterior, Os contatos são ocasio-
nais e, em sua maioria, conseqüência de
relações patrimoniais entre os compo-
nentes do frágil bando, grupo domina-
dor, classes dominantes, e seus acólitos,
ao serviço do controle e à obtenção de
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Grupos de
interesses

Estrutura hierárquica de
dominação fragmentada e permeável

(século XIX e primeiras décadas
do séc. XX)

rendas e benefícios 2, A falta de comuni-
cação e, portanto, de intercâmbios com o
exterior, de cada sistema, faz dele um
microcosmo no qual a posição dos indi-
víduos, seu pertencer a uns "estamen-
tos" ou outro mantém-se no tempo e
transmite-se, de geração a geração, como
se estivesse ligado às forças da herança.
Tudo está prefigurado por um "Feitor",
"Administrador" que mantém a estrutu-
ra e o determinismo por um lapso de
tempo. No entanto, e, desde a perspecti-
va aqui adotada, isso é conseqüência da
falta de abertura do sistema, o que difi-
culta a obtenção de energias e, portanto,
impede o dinamismo interno.

Um segundo aspecto, deduzível de
imediato, é o desequilíbrio e a desigual-
dade. A imensa maioria da população
encontrava-se submetida a um sistema
de domínio-proteção no qual tinham en-
comendada a produção necessária para
manter o grupo dirigente-dominadores e
esbirros, mais o que fosse preciso para
cuidar do grupo que ajudava - e, às ve-
zes, suavizava os efeitos dolorosos - para
a estabilidade da relação senhor-servo.
Muito embora estas relações hoje possam
nos parecer e receber duros qualificati-
vos, como mostra da injustiça que revela-
vam, de fato configuravam um modelo
de equilíbrio - assumido sem graves ten-
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sões, entre as entregas e esforços e os be-
nefícios diretos, ou indiretos, próximos
ou futuros, nos quais cada indivíduo se
apoiava.

Um terceiro aspecto, facilmente perce-
bido nas investigações históricas dessas
épocas é a inexistência ou, em todo o ca-
so, a debilidade das correlações entre in-
divíduos para formar grupos homogê-
neos capazes de defender seus interesses.
Numa estrutura tão fechada e, ao mesmo
tempo com uma imposição hierárquica
de natureza suprahumana - a ação "divi-
na" está sempre presente e a justifica -
impede o aparecimento das condições
mínimas para que a comunicação e inte-
ração entre os indivíduos gere estruturas
ou grupos formais de interesses. É, por-
tanto, um espaço amorfo, internamente
com uma pequena zona protetora, isola-
dora (aislante) e de domínio.

Na figura 2 nos deslocamos vários sé-
culos no tempo, e realizamos um instan-
tâneo da dinâmica social. Estamos no
mundo ilustrado que tem como contexto
a Revolução Francesa e as guerras euro-
péias e mundiais de princípios deste sé-
culo. Chegar a esta situação, não tão dis-
tante da que se refletia na figura ante-
rior, custou enormes esforços e dores à
humanidade. Foi um processo cujo alvo-
recer pode ser encontrado na existência
de vilas e cidades, com jurisdições ifue-
ros) próprias; na criação de universida-
des; o surgimento de grêmios de arte-
sãos; em uma incipiente estrutura de re-
lação como modelo de participação e
união entre os indivíduos. Processo esse
que se aprofunda e enriquece, no tempo,
com contribuições originárias da Refor-
ma que pretende aproximar a religião às
dimensões do homem, de seus defeitos e
necessidades; se alimenta do impulso
dado à investigação empírica e, em parti-
cular, ao conhecimento do universo e
sua dinâmica. Chega ao século XIXe ao
início do XXna conjunção de forças que
faz com que consideremos esse tempo
como o início da modernidade naquilo
que significa de liberdades, participação
democrática, avanço no conhecimento e,
em definitivo, o quanto se guarda da ex-
pressão "progresso".

Na situação mais favorável - e abs-
traindo-se dos períodos dramáticos, esta-
ríamos falando de uma sociedade que co-

meça a ser mais permeável em relação
aos intercâmbios exteriores. Agora, já não
é somente o conflito - diríamos que o
conflito é o excepcional, senão que a co-
municação, o fluxo de mercadorias, a
transmissão de conhecimentos que con-
tribui com a energia necessária para pro-
duzir transformações no interior das so-
ciedades. Como conseqüência, e o Século
das Luzes seria um exemplo, aparecem
forças de relação que dão origem a gru-
pos de interesses variados e pluralistas.
Já não são mais aqueles movimentos ini-
ciais protetores do grêmio ou da cidade;
agora se oferece, discute e consolida um
modelo de humanidade, de entorno con-
vivencial, de repartição de cargos e bene-
fícios, de participação e controle no pro-
cesso de tomada de decisão. Em conjun-
to, são oferecidas visões pluralistas da so-
ciedade ou de coletivos de afinidade. E
entre todos eles são realizados os inter-
câmbios e se produz uma frágil dinâmi-
ca, ainda muito presa pela rigidez do sis-
tema de hierarquia que sustenta as pau-
tas anteriores e pelas próprias dificulda-
des associadas a alguns mecanismos
científicos e de comunicação assentados
na norma e no determinismo.

Como este trabalho será projetado so-
bre a Administração e qual será o seu fu-
turo, devemos ressaltar que é nestas épo-
cas que podemos dizer que aparece o sis-
tema administrativo como coletivo. Cole-
tivo que, com orientações e agrupamen-
tos diversos, tem a seu cargo, e deve se
responsabilizar, procurar estabelecer as
condições para que sejam exercidas, real-
mente, as capacidades que o modelo ou-
torga aos indivíduos-cidadãos. A Admi-
nistração surge das necessidades do mo-
delo como garantia, frente às tensões
mais dinâmicas e em ocasiões criadoras
de pontos de ruptura, de um conjunto de
equilíbrios que permite manter a estabili-
dade não isenta de rigidez do modelo".

O caráter "revolucionário" que a histó-
ria deu a esses tempos deriva do que de
positivo foi alcançado em direitos do ho-
mem, liberdades, comportamentos de-
mocráticos, em maior intercâmbio e co-
municação, em surgimento de grupos
mais dinâmicos de interesses. No entan-
to, é preciso advertir que existem limita-
ções vinculadas como os sistemas censi-
tários eleitorais, desigualdade de trata-

3. Como ressaltado por alguns
pesquisadores, poder-se-ia en-
tender que, neste processo de
nascimento, modelo social e
Administração estão mutua-
mente implicados, de modo que
a Revolução necessita da Admi-
nistracão e, esta, por sua vez, a
recria e garante, ocupando
aqueles vazios que, no sistema
de autoridade anterior, produzi-
ram as mudanças revolucioná-
rias.
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É preciso destacar uma observação.
Nesta época, mais evidente que a veloci-
dade é a acelerada evolução na comuni-
cação, que permite - e obriga - uma inte-
ração permanente entre as partes interio-
res e o exterior, de modo que - salvo
acontecimentos infelizes (desgraciados)
não previsíveis - dificilmente se pode fa-
lar, agora, de limites e fronteiras. Esta si-
tuação de sistema aberto e, portanto, de
intercâmbio e obtenção de mais energia
da região externa, permite uma acelera-
ção na dinâmica entre grupos formais, ou
informais, de interesse que surgem na so-
ciedade; de maneira que se pode estar
passando de alguns estados estacionários
a outros sem ruptura parcial do equilí-
brio. Neste modelo, o que antes era a zo-
na dos detentores do controle, do domí-
nio e da defesa gerais - e, nela, o papel
dos que garantem a estabilidade - reduz-
se a uma pequena bandagem permeabili-
zada para o exterior e ao interior e sobre
a qual os efeitos dinâmicos grupais tam-
bém exercem sua atividade.

Quando se faz uma descrição na lin-
guagem de estados estacionários de não-
equilíbrio- (definição colhida na Termo-
dinâmica), em cada situação estacionária
tende-se a pensar em uma flecha tempo-
ral que avança no sentido do progresso. O
caso que nos ocupa é mais complexo, pela

4. As configurações de equlll-
brio em sistemas abertos, com
consumo ou intercâmbio exte-
rior de energia, não permane-
cem indefinidamente, no tempo,
mas perduram estacionaria-
mente, em lapsos temporais fi-
nitos. Isso porque sua própria
dinâmica tende a evoluir para
outros estados que, novamente,
serão estacionários. Um claro
exemplo destes fenômenos são
os sistemas biológicos.
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mento entre homem e mulher, debilidade
das comunicações, manutenção de confi-
gurações estáticas, e predomínio dos
princípios hierárquicos do império dos
potentados (potestades) e administração
da norma que, em nossa perspectiva, ain-
da lhe conferem aspectos vestidos com
presságios (celajes) antigos.

Infelizmente, a reprodução da figura 3
não tem o dinamismo que devo introdu-
zir com sua explicação. Nas seções ante-
riores induzimos a idéia de processo, co-
mo sistema em evolução e mudança,
muito embora este mostrasse efeitos dé-
beis que permitiam contemplar a imagem
repetida mil e uma vezes (una y mil veces)
ao longo dos séculos. Não é esta, agora, a
situação que vamos refletir em seguida.

Um primeiro aspecto a ressaltar é a es-
cala temporal. Muito embora da figura 1
à 2 tenham passado séculos - e muitas
águas por baixo das pontes da história -
na etapa representada na figura 3 os
acontecimentos transbordam dos diques
do tempo e são produzidos com veloci-
dade muito maior da que estamos acos-
tumados. Nos acautelamos, então, com
facilidade de que estamos imersos em
um processo acelerado de mudanças e
reivindicamos, com urgência, a adequa-
ção em nossos sistemas de trabalhar e
pensar.

Universo aberto

Grupo de maior
necessidade

-\---- Grupos de interesse,
múltiplos e
contraditórios

Mudança nos
agregados de
interesses

Qualquer estado
possível, incluídos os

anteriores,
indesejáveis

Agrupamentos
ocasionais de grupos

de interesse

Predomínio do
indivíduo e das

interações entre os
indivíduos e os

grupos

Fluxos de benefícios
múltiplos e não
hierarquizados "- <,

••...... -..•.... __ .•..

Estrutu ra de
coordenação e
cooperaçao. Direção
de um universo em
mudança

Ruptura total da estrutura hierárquica
modelo de incerteza
finais do século XX
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natureza dos intervenientes - seres huma-
nos em plena e livre capacidade de traba-
lhar, e com suas múltiplas interações, va-
riadas e contraditórias. Por esse motivo,
entre os possíveis estados estacionários
que o sistema pode alcançar estão, tam-
bém, aqueles antigos, de partida (analisa-
dos anteriormente) que, em minha opi-
nião, não são desejáveis. Assim, podem
aparecer fenômenos de retrocesso, tanto
em nível global, como na percepção de
cada estado.

Convém insistir em alguns elementos
que podem ajudar a compreender o dina-
mismo do modelo: a introdução das no-
vas tecnologias - em particular as de in-
formação, está produzindo uma mudan-
ça acelerada nos tempos de aplicação da
inovação e, acima de tudo, uma aproxi-
mação entre os acontecimentos, os prota-
gonistas e os receptores da notícia. Esta-
mos, cada vez mais, mais rapidamente
informados do que nunca na história da
humanidade, de modo que a interação
entre o objeto de observação e o observa-
dor pode estar afetando a própria infor-
mação (paradoxo análogo ao que sucede
na física microscópica).

Com o passar do tempo, produz-se a
insegurança nos indivíduos. É verdade
que se possui mais informação, que se po-
dem exercer com maior amplitude os di-
reitos e liberdades, que, através da comu-
nicação, se pode cooperar e participar na
gênese e desenvolvimento de grupos, co-
letivos, associações etc., nas quais as pes-
soas podem ter reconhecidos seus anseios
e aspirações; no entanto, não é menos cer-
to, que da atual situação pessoal não é
possível deduzir com certeza o que virá a
ser o futuro. Ganhou-se muito em possí-
veis estados futuros, porém perdeu-se es-
tabilidade e, em conseqüência, deve-se es-
tar disposto para assumir o risco da esco-
lha. Este fenômeno é tão mais preocupan-
te quanto menos possibilidades reais te-
nham os indivíduos ou os grupos em que
se associem. Daí que a existência de des-
favorecidos ou marginalizados dos circui-
tos da formação, preparação e adequação
a este mundo que exige, cada dia, o esfor-
ço de predição, não pode ser considerado
como um problema menor; pelo contrá-
rio, deve dar-se-lhe toda a importância
que merece já que pode chegar a produzir
efeitos negativos não desprezíveis.

Mas esta sociedade que necessita de
contribuições energéticas para manter
seu dinamismo há que estar consciente
de que existe uma limitação que deve
compatibilizar com seus possíveis graus
de liberdade: que está imersa em um uni-
verso de recursos limitados e que, por-
tanto, deverá funcionar com uma hipóte-
se de finitude e conservacionista, aban-
donando as quiméricas ilusões de pro-
gresso infinito.

Diríamos que ganhamos o mundo: fo-
ram rompidas as ligações, submissões,
muros separadores; a informação nos
aproxima a todos; somos protagonistas e
observadores; e isso, em conjunto, nos
trouxe a medida de nossa finitude, que
não estamos indefectivelmente orienta-
dos para um único ponto de progresso e
que devemos, então, nos preparar para a
decisão e o trabalho em incerteza.

FATORES DE DINAMISMO E ESTRUTURA

A situação delineada agudiza a in-
quietação. Temos o desassossego próprio
de chegar a conhecer um fenômeno e
perceber que existem múltiplas influên-
cias que podem conduzir ao descalabro.
Além disso, não intuimos quais sejam os
objetivos que, neste tipo de sociedade,
caiba à Administração cumprir. E é a
Administração, ainda, a referência de
nossa reflexão.

Nesta "sopa de interações" - que pro-
duz os fenômenos dinâmicos e a ruptura
do determinismo apriorístico - é possível
descobrir alguns fatores que podem aju-
dar a criar estruturas através das quais o
homem possa realizar suas aspirações e
minimizar os riscos da escolha.

Relacionamos cinco fatores dinâmicos
e três condicionantes limitadores comple-
mentares", Podem haver muitos mais,
porém creio que nestes qualquer outro
pode estar representado (ver figura 4).

Em um primeiro lugar, situo o quanto
se refere às garantias para o exercício das
liberdades individuais e coletivas. Em
um processo como o que estamos descre-
vendo não é possível produzir o efeito
dinâmico se cerceamos os mecanismos de
intercâmbio, expressos em todos os tex-
tos constitucionais, pela garantia real das
liberdades: liberdade de comunicação, de
informação, de associação, de intercâm-

5. Um fator limitador nem sem-
pre permanecerá como tal, pois,
em algumas circunstâncias,
também poderá ser um estimu-
lador do dinamismo; e, ao con-
trário, fatores relacionados,
aqui, como ativos, podem apre-
sentar facetas limitadoras e vin-
culares.
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bio de propostas, interesses e bens. Se es-
tabelecemos restrições ao exercício das li-
berdades que não sejam as derivadas de
sua própria ação, estaremos dificultando
os processos dinâmicos de interação en-
tre os cidadãos.

O estabelecimento de condições reais
de igualdade ocupa o segundo campo de
fatores. É o problema da justiça e da
eqüidade, ou o já citado anteriormente,
do aparecimento de grupos desfavoreci-
dos e alijados do dinamismo. É preciso,
desde essa ótica, o esforço discriminató-
rio em favor dos mais frágeis, dos mais
isolados e dos que menos possuem. Isso é
imprescindivel para que todo o conjunto
social possa participar na definição dos
estados futuros.

Os fenômenos dinâmicos exigem a
presença de forças de correlação entre os
particulares e é por isso que reforçamos
(recabemos) como necessária a existência e
o incremento da inter-relação e comuni-
cação que seriam as ações entre os indiví-
duos. Como geradores dessas condições
seguem o quarto e o quinto dos fatores
mencionados. Cada um deles afetará ao
envolvente (a la envolvente) do sistema to-
tal ou dos agregados parciais produzidos
como efeito da inter-relação e correlação.
Seria como a estrutura básica da mem-
brana que, por um lado, serve de limite e
isolamento e, de outro, cumpre funções
de conexão e relação. Esta permeabilida-
de bidirecional é alcançada com a criação
e fomento de organizações democráticas
que estimulem a participação e o controle
pelos cidadãos nas estruturas de decisão
e gestão dos assuntos públicos e dos inte-
resses grupais. A Administração, como
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paradigma deste tipo de paredes que
conformam a dinâmica do conjunto so-
cial deverá responder a esses postulados,
em sua organização.

Convém agregar, a este conjunto de fa-
tores impulsores, alguns aspectos que
lhes estão vinculados, e dos quais já fala-
mos anteriormente: o progresso em con-
dições de recursos limitados, que obriga
a pensar no desenvolvimento da humani-
dade sob a hipótese de conservação do
suporte ecológico no qual transcorre a vi-
da; e, finalmente, a velocidade na infor-
mação que atua sobre a escala temporal
de duração das situações estacionárias.

Apontávamos, anteriormente, as difi-
culdades provenientes da própria nature-
za dos sujeitos individuais que são, ao
mesmo tempo, agentes indutores e ele-
mentos passivos inerciais. Por isso convi-
ria acrescentar algumas considerações so-
bre que tipo de atitudes pessoais serão
mais favoráveis às dinâmicas que criam
estruturas estacionárias positivas e quais
as outras que pressupõem (supondran)
inércias retardatárias que tendam a co-
lapsar e produzir rigidezes no modelo.
Da observação da figura 5 obtém-se uma
idéia bastante aproximada destas preocu-
pações. Citemos, por exemplo: em um
sistema dinâmico, as atitudes como a fle-
xibilidade e o ânimo inovador contribui-
rão para a criação de condições de mobi-
lidade, enquanto que atuarão em sentido
contrário à rigidez e ao conservadorismo.
Se desejamos o surgimento de estruturas
cooperativas que progridam com o tem-
po, ao longo dos processos estacionários,
é evidente que isso será facilitado por ati-
tudes como a responsabilidade, o estudo
analítico, a solidariedade e, pelo diálogo,
se queremos incrementar a interação e a
comunicação. As qualidades contrárias
produzirão efeitos de resistência que difi-
cultarão o aparecimento de estruturas
criativas; sobretudo entorpecerão a dinâ-
mica dos processos nos quais se participa
e dos que se obtém o benefício para o
aproveitamento individual ou coletivo.

o MARCO SÓCIO-POLíTICO ESPANHOL

Nas seções anteriores, refletimos sobre
um modelo geral, de caráter dinâmico, no
qual tem lugar estados estacionários, em
tempos finitos. Enquanto a duração dos
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processos superava com vantagens (con
creces) a vida e o sentido temporal de co-
nhecimento do homem - fosse ou não per-
manente e infinita - não causava inquieta-
ção e nem formava parte das elocubrações
sociais. O problema se coloca quando as
mudanças são produzidas a tal velocidade
que podem ser percebidas em curtos pe-
ríodos geracionais e, nesse momento, são
necessários mecanismos de análise que
permitam definir os estados de saída (par-
tida) e as tensões presentes, prevenindo-
nos para onde nos encaminhamos".

O caso espanhol, ao qual vamos nos de-
dicar a seguir, não está à margem daquilo
que se sucede nas proximidades, em paí-
ses da Comunidade Européia, Canadá,
Suécia, Noruega ou Estados Unidos. O
modelo dinâmico e de incerteza responde
aos interesses democráticos de liberdade,
eqüidade, incremento da qualidade de vi-
da e está obrigando à adequação das es-
truturas administrativas de modo que
atendam com eficácia os desafios impos-
tos pela sociedade em mudança. Não nos
atreveríamos a realizar esta afirmação em
outras áreas do planeta, nas quais a cadeia
de rápidos processos de mudança, incerte-
za e insegurança culmina - ou pode ser a
causa - em instabilidades que busquem a
tranqüílidade do permanente e rígido,
muito embora à custa do dinamismo, da
liberdade e da cooperação criativa.

Neste modelo, a Espanha define um es-
tado inicial, a partir da aprovação da
Constituição, em dezembro de 1978. É
verdade que não é um ato único e que,
para entendê-lo em todas as suas possibi-
lidades, é preciso abranger um período,
de ao menos cinco anos, que vai desde o
franquismo tardio até os primeiros anos
da transição e às eleições as Cortes consti-
tuintes. Se é necessário ressaltar algo des-
te período, em conexão com o que expli-
camos, é o protagonismo dinâmico, cons-
ciente, dialogante, de todo o povo espa-
nhol, para definir um marco de convivên-
cia, um estado inicial, a partir do qual
progredir e produzir futuros esperanço-
sos. Por isso é oportuno - e pode ser um
bom caso prático, que façamos uma breve
excursão pelo texto constitucional, pois
nos encontraremos com muitos dos ele-
mentos básicos do modelo dinâmico.

Já no preâmbulo, e em seu Artigo 1,
como frontispício, estão consagrados os

princípios de "liberdade, justiça, igualdade e
pluralismo" como valores superiores aos
quais se deve um Estado Social e Demo-
crático de Direito que "promoverá o bem de
quantos integrem a Nação espanhola".

Em continuação, no Artigo 2, "reconhe-
ce-se e garante-se o direito à autonomia das
nacionalidades e regiões que a integram e a so-
lidariedade entre todas elas", com o que são
estabelecidas condições dinâmicas, asso-
ciadas aos fatos diferenciadores que po-
dem ser elementos aglutinadores de inte-
resses que é preciso atender e que, por
sua vez, podem impulsionar relações de
maior eqüidade. Da mesma forma vem a
corroborar o Artigo 9 quando determina
"promover as condições para que a liberdade e
a igualdade do indivíduo e dos grupos em que
se integra sejam reais e efetivas".

FAVORÁVEIS DESFAVORÁVEIS

RIGIDEZ I
CONSERVADORA I

SUPERFICIAL I
INDIVIDUALISTA-EGoíSTA I

CAÓTICA I
IRRESPONSÁVEL I•

•• •• MUDA I

A proteção frente à discriminação; o
direito à informação verdadeira; a aplica-
ção eficaz e eqüitativa dos recursos públi-
cos; o direito ao trabalho e à livre escolha
de profissão e promoção; desfrutar o
meio ambiente e conservá-lo; a garantia
dos usuários e consumidores para preser-
var a saúde, são uma pequena amostra
da visão ampla que têm os espanhóis, a
partir da Constituição, do que seriam as
condições necessárias para.que o proces-
so dinâmico empreendido recolha, em
projetos de futuro, os distintos e variados
interesses.

6. Alguns autores denominam
esta etapa histórica de pós-mo-
dernidade. Mas, com certeza,
dever-se-ia pensar que a mo-
dernidade tem início quando o
homem apercebe-se de sua his·
tória e de que é capaz de agir
para projetar seu futuro, acerta-
da ou erradamente.
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7. Existem dispositivos consti-
tucionais Que produzirão "efei-
tos organizacionais" diretos.

Finahnente, duas ou três citações relati-
vas ao que se espera que seja a Adminis-
tração e os objetivos que devem ser cum-
pridos pelos poderes públicos. Diz o texto
que a Administração "serve com objetivida-
de os interesses gerais e atua de acordo com os
princípios de eficácia, hierarquia, descentrali-
zação, desconceniração e coordenação, estando
submetida totalmente à Lei e ao Direito". Es-
se desejo dos constituintes deverá ser con-
templado, permanentemente, como fator
impulsionador das ações administrativas.
Nunca será um ponto de destino ou de
repouso. Como suporte adicional a esta
afirmação estabeleceu-se, no Artigo 130
que: "Os poderes públicos atenderão à moder-
nização e desenvolvimento de todos os setores
econômicos ... com a finalidade de equiparar o
nível de vida de todos os espanhóis ".

Concluiremos, aqui, as referências ao
texto Constitucional. Não por acaso, nos
deparamos com o conceito que utilizamos
como um dos motivos deste trabalho: mo-
dernização, modernidade. Como impulso
e como necessidade nos constituintes pa-
ra melhorar o nível de vida (e a qualidade
de vida) diríamos agora: como processo
contínuo - chave no entendimento de nós

~,:~ ORGANIZAÇÃO '.'>
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mesmos e na previsão dos processos de
evolução no modelo de sociedade dinâ-
mica, com sujeitos em interação múltipla
e variada. Em todo caso, nem origem ca-
rismática, nem fim tautológico. Somente -
e se tanto! - um processo cuja evolução
será conseqüência da realidade de saída e
dos requisitos mutáveis das tecnologias,
dos indivíduos, das condições sócio-eco-
nômicas. Em resumo, da sociedade.

A ADMINISTRAÇÃO - ORGANIZAÇÃO

Seria conveniente realizar um esforço
para "traduzir" os princípios conforma-
dos no marco constitucional para um sis-
tema de organização. Durante muito tem-
po a linguagem jurídica se desenvolveu à
margem das linguagens científicas e, aci-
ma de tudo, daquelas específicas da or-
ganização e dos sistemas. Neste momen-
to, vamos refletir sobre a correlação en-
tre essas linguagens. Na figura 6, obser-
va-se perfeitamente o que nos interessa 7.

Se supormos que os mandatos jurídicos
constitucionais são os recursos, os fins e
os objetivos que a organização deve utili-
zar e satisfazer, então esta deverá ser:
distribuída, propensa à descentralização
e autonomia, com pluralidade de centros
gestores e de responsabilidade, apoiada
num adequado planejamento e coorde-
nação. Deverá estar bem intercomunica-
da, de modo que disponha de fluxos
contínuos de informação e mecanismos
de cooperação e colaboração para ser
sensível às demandas de seus "clientes".
Será regida por mecanismos democráti-
cos e de hierarquia para que estejam ga-
rantidos os direitos individuais e coleti-
vos à participação nas propostas para o
processo decisório e que este se realize
com responsabilidade e submissão aos
órgãos de controle e supervisão. A con-
seqüência disto será uma organização
eficiente e eficaz para cumprir os objeti-
vos da produção e de prestação dos bens
demandados pelo conjunto social.

Esta organização - onde a Administra-
ção seria seu corpo visível - deve estar
disponível, com semelhante grau de di-
namismo, para garantir as condições
reais de igualdade e prestar os atendi-
mentos sociais contando com a contribui-
ção de dois fluxos legitimadores: os prin-
cípios que derivam e emanam da norma
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e o direito como condições que fazem do
indivíduo um cidadão, sujeito de direi-
tos, obrigações e liberdades; e, ao mesmo
tempo, o requisito do Estado Social que
necessita de uma correta produção e apli-
cação de bens e serviços. (Ver figura 7.)

A busca de equilíbrio entre estes dois
grandes influxos é uma das tarefas a ser
desempenhada pelos dirigentes responsá-
veis da organização administrativa, de
modo que sejam evitados, ou minimiza-
dos, os efeitos perversos que a ação domi-
nante, de uma ou outra orientação, possa
exercer com os prejuízos decorrentes para
o funcionamento do sistema e, acima de
tudo, pelos inconvenientes que pode cau-
sar aos beneficiários da atividade - clien-
tes com exigências legítimas de qualidade
nos serviços que recebem. No esquema
que se menciona na figura 8, são identifi-
cados alguns desses efeitos e suas impli-
cações sobre o conjunto da atividade. To-
dos eles podem ser resumidos com uma
advertência sobre os riscos do "burocra-
tismo" ou a "tecnocracia". Em ambas as
situações produz-se, em nossa opinião,
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um rapto do sistema; na linguagem dinâ-
mica, um colapso dos fatores de mobili-
dade e correlação favorecendo a rigidez,
da parte de um grupo dominante - o dos
burocratas que aplicam de forma usurpa-
dora a lei e os poderes (y de las potestades),
ou por aqueles grupos, não menos noci-
vos, dos que pretendem conduzir o mun-
do por uma conta de resultados (a una
cuenta de resultados). (Ver figura 8.)

Defendemos, aqui, algo mais rico, va-
riado e complexo, que não é redutível a
nenhum desses esquemas, e é aquele da
humanidade recriando-se continuamente
para encontrar aquelas estruturas e me-
canismos que a ajudem no caminho da
melhora nas condições e na qualidade de
vida.

QUAL ADMINISTRAÇÃO?

Estabelecemos, então, os fundamentos
- objetiváveis ao máximo - sobre os quais
deve apoiar-se o sistema gerencial públi-
co para uma sociedade em situação dinâ-
mica, com possibilidade de alcançar uma
multiplicidade de estados estacionários.
Para poder avançar nos requisitos orga-
nizacionais que o sistema gerencial públi-
co deveria satisfazer, assim corno sobre

o LABIRINTO DOS PROCEDIMENTOS
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os seus elementos constitutivos e, princi-
palmente, os mais substanciais - que são
os seus recursos humanos, temos que ob-
servar como ele é percebido pelos cida-
dãos a quem deve atender. A Adminis-
tração produtora e provisora de serviços
deve dispor de mecanismos que lhe per-
mitam detectar quais são as aspirações de
seus "clientes" e o grau de satisfação que
lhes está sendo oferecido. Um primeiro
passo consistiria em abordar a imagem
global que o cidadão tem sobre a mesma
e como desejaria que fosse.

Com certeza, a projeção que os cida-
dãos de qualquer país daria de sua Ad-
ministração está condicionada pela histó-
ria - as histórias? - vivida cotidianamen-
te em suas relações de dependência, ob-
tenção de benefícios ou de submissão.
Em todo caso, existem lugares comuns
que foram transmitidos ao longo dos
tempos e que obedecem, com segurança,
a causas objetivas que já mencionamos e
sobre as quais podemos insistir com o au-
xilio da figura 9.

Concentramos estas causas em quatro
grandes setores que correspondem a al-
guns. dos mais característicos estereóti-
pos. Em primeiro lugar, tem-se a impres-
são de que a norma, a lei, não é um ele-
mento impulsionador de atividade, nem
gararuia de um quadro de direitos intra e
intercoletivos e individuais, senão, pelo
contrário, impede, dificulta e entorpece a
ação dos indivíduos. Entendendo o gra-
ve erro conceitual que se expressa nessas
manifestações, sem dúvida há que reco-
nhecer-se que alguma razão existe para
esta exagerada valorização e que não es-
tá alheia aos efeitos perversos identifica-
dos anteriormente. Quando se deseja
que todo o sistema se apóie na aplicação
hierárquica de potentados (de potestades)
por intermédio de normas e regulamen-
tos, produzem-se alguns efeitos como,
entre outros, a utilização enviezada (ses-
gada) em proveito da ineficácia, da irres-
ponsabilidade ou do simples não-querer-
fazer dos burocratas. E eles são a fonte
de onde emanam essas opiniões. O re-
médio estará em desterrar esses maus
usos, oferecendo um maior conhecimen-
to e, sobretudo, facilitando informação
completa sobre as possibilidades e ga-
rantias que as leis oferecem para o dina-
mismo da sociedade.
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Um segundo aspecto vinculado ao an-
terior e, provavelmente, mais negativo, é
o sentimento de afastamento, de distân-
cia hierárquica, entre aqueles que estão
empregados na Administração - para fa-
cilitar os atendimentos e serviços, e aque-
les que, hipoteticamente, são os benefi-
ciários dos mesmos. Novamente, um mal
detectado que é visível com facilidade
em qualquer direção que observemos e
que vem a ser um novo obstáculo para a
facilidade de comunicação social já que
cerceia canais de relacionamento entre os
usuários e os responsáveis administrati-
vos e políticos. Este distanciamento real,
ou percebido como tal, gera insensibili-
dade pelos problemas de cada dia e pro-
duz, em conseqüência, sensações de
abandono, de falta de interesse, inclusive
de rejeição da atividade administrativa,
manifestando-se o paradoxo, simultanea-
mente, de configurar uma situação de
maior dependência. Um modo de contri-
buir para a superação deste perigoso
abismo é o de facilitar a comunicação,
com o que a Administração estará mais
próxima dos problemas.

Em terceiro lugar - e quanto se tem es-
crito sobre ele!- está o labirinto de proce-
dimentos que impedem qualquer atuação
com a agilidade, a presteza e a eficácia
que todos desejamos. É necessário defen-
der a existência de um procedimento re-
gulado, que garanta a imparcialidade dos
gestores e a não discriminação dos cida-
dãos; mas isto deve ser o fruto da simpli-
ficação e a ajuda nos itinerários adminis-
trativos, para superar o círculo impene-
trável que se abre somente aos iniciados.

Finalmente, o excessivo número de de-
partamentos, escritórios, repartição (nego-
ciados) que guardam sua intimidade zelo-
samente e que, para não serem perturba-
dos, agitam os cidadãos, para cá e para lá,
em busca de soluções às suas demandas.
Esta situação não só afeta nocivamente as
relações externas da Administração, como
também, e com maior gravidade, estabele-
ce curto-circuitos na comunicação.De mo-
do que existem desconexões, dificuldades
de informação, desconhecimento em pro-
jeto, planificação e gestão, duplicidades,
interferências negativas; defeitos estes to-
dos superáveis a partir de uma visão da
Administração como organização comple-
xa bem comunicada e inter-relacionada.

Atualmente, contamos com um instru-
mento poderoso para superar boa parte
desta visão negativa. A introdução das
novas tecnologias da informação é uma
necessidade vinculada à própria aplica-
ção das novidades tecnológicas; mas,
além disso, deve ser contemplada como
o mecanismo idôneo para superar a inco-
municação, o procedimento caótico, a
imposição hierárquica e o impenetrável
mundo da norma. Assim, estaríamos na-
quilo que, na figura lO, denominamos "o
cidadão informado", em contraposição ao
súdito que padece com as experiências
negativas descritas.

Considerando os quatro estereótipos
anteriores, o efeito da informação e da
comunicação seria o de converter o muro
em um marco de fácil acesso e garantia
das regras do jogo; a atitude dominante
seria convertida em uma suave e transitá-
vel fronteira de relacionamento; o labirin-
to de procedimentos em um cômodo iti-
nerário bem sinalizado para alcançar os
objetivos e interesses; e, como último ca-
so, o caminhar incessante entre escritó-
rios será substituído por um sistema in-
tercomunicado que alcance e ofereça res-
posta ao cidadão nas proximidades de
seu cotidiano. O
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